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RESUMO 

 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal a aceitabilidade das transexuais e 
travestis como vitimas da Lei 13.104/15 - Lei do feminicídio- que é a morte de mulher 
por razões da condição de sexo feminino ou pelo menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher. Para tanto, abordaremos sobre a Lei 11.340/06 (Lei Maria da 
Penha); a história do homossexual no tempo e suas conquistas; esclareceremos 
gênero e espécies na questão social e científica para um entendimento mais 
enraizado da leitura e uma breve explanação na questão do preconceito ao tema aqui 
exposto.   
 Ademais conceituar o feminicídio, sua tipologia e amparo na legislação. Para a 
conclusão do trabalho, trataremos da Lei do Feminicídio as transexuais e as travestis, 
estatísticas da violência contra as travestis e transexuais e o questionamento sobre a 
discriminação da não aceitabilidade da travesti na referida lei.  
 
Palavras-chave: Femicídio; Feminicídio; Gênero; Travesti; Transexual.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

  

  

  

  

  

  

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

 

The present work has as main objective the acceptability of transsexuals and 

transvestites as victims of Law 13.104 / 15 - Law of feminicide - which is the death of 

a woman due to the condition of the female sex or at least contempt or discrimination 

to the condition of a woman. For this, we will address the Law 11.340 / 06 (Law Maria 

da Penha); the history of the homosexual in time and his conquests; we will clarify 

gender and species in the social and scientific question for a more rooted 

understanding of reading and a brief explanation on the issue of prejudice to the theme 

exposed here. Furthermore, to conceptualize femicide, its typology and protection in 

the legislation. To conclude the work, we will deal with the Law on Feminicide to 

transsexuals and transvestites, statistics on violence against transvestites and 

transsexuals and the questioning about the discrimination of transvestite 

unacceptability in that law.  

 

Keywords: Feminicide; Gender; Travestite; Transexual.  
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INTRODUÇÃO  

  

Neste capítulo, iremos trabalhar com o conceito de Feminicídio e gênero com 

a ideia de compará-los com a realidade através de seu contexto histórico 

especificamente no Brasil. Baseado em experiências relatadas por pelos sujeitos em 

dossiês que são de grande importância no entendimento do referido assunto. Nessa 

comparação é possível perceber como os teóricos tratam a ideia de gênero e como a 

realidade desses sujeitos são retratados pelos grupos de vítimas que convivem 

friamente com essa rotina.  

Em verdade, neste momento a discussão é teórica, mas no capítulo posterior 

é possível ver que a realidade não está de acordo com aquilo que a constituição prevê, 

segundo fontes de jornais, a vida desses sujeitos fere os princípios constitucionais.   

A ideia principal neste capítulo é trabalhar os conceitos para que possamos 

explicar o que é o Feminicídio, as questões em relação ao gênero e a interpretação 

do Supremo. A diante destacar a diferença entre Feminicídio e Femicídio, fazer um 

breve relato sobre a evolução histórica do homossexual, conquistas, a dificuldade e o 

preconceito enfrentado já que o mesmo tem se tornado um problema mundial, a 

violência de gênero.  
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1 METODOLOGIA 

Se tratando do tema Feminicídio, por ser uma lei nova, os conteúdos sobre 

esta são regrados, assim buscou-se todo os tipos possíveis de informação, para que 

se possa entender por uma visão ampla sobre os pontos positivos e negativos da 

referida lei. O objetivo da pesquisa é o beneficiamento e a extensão e aceitabilidade 

da travesti e da transexual dentro da lei, tendo que a mesma e amparada por uma lei 

maior que zela por igualdade.  

Entretanto, o referido trabalho teve seu desenvolvimento através de pesquisas 

bibliográficas e documental, tendo abordagem qualitativa que, segundo Del-Masso, 

Cotta e Santos (2014) “corresponde ao aprofundamento do conhecimento para 

interpretar, mediante análise de conteúdo, o contexto do objeto que está sendo 

pesquisado”. Para excelência no aprofundamento do objeto e análise de conteúdo, 

imprescindível a pesquisa bibliográfica que, de acordo com Severino (2007), está 

contida em documentos impressos já trabalhados por outros autores, bem como 

pesquisa documental, bibliográfica e dossiês.  

Sendo utilizado principalmente como base o estudo da Nova Lei do 

Feminicídio, bem como análise de teorias de alguns autores como Peter Fry, Maria 

Berenice Dias, Regina Navarro Lins, que alimentam a discursão sobre o referido tema 

trazendo visões antagônicas, tornando estas informações mais acessíveis a 

sociedade nos dias atuais.  

2 REFERENCIAL TEORICO     

2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA   

Na pré-história o matriarcado imperou. Rompeu-se com o aparecimento de 

um Deus Masculino que subjugou a mulher por entender que ela era inferior, dividindo 

assim os seres humanos em dois grupos, masculinos e femininos, com o domínio de 

uma sobre a outra, prevalecendo esse modelo patriarcal na humanidade  

(LINS,2007. p. 22).  
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No período Neolítico surgiu então a sociedade agrícola e pastoril, entre 4400 

a 2900 a.C., neste tempo o homem impregna as estruturas sociais através de seus 

mitos e crenças, ampliando assim seu domínio devido invasões. Conforme havia 

aumento em sua riqueza, o homem foi tornando-se mais importante frente à mulher 

de certa forma, tanto na filiação como na herança e controle da casa. A mulher passa 

então a deixar de ser mão de obra para ser objeto de troca entre as tribos.  

Friedrich Engels (1997), ao se pronunciar sobre o surgimento da família 

monogâmica, expõe que a mesma nasce decorrente da domesticação de animais, 

gerando riquezas, o que até então reconhecido aos chamados selvagens junto à 

barbárie. O homem agora não precisava mais caçar, pois agora possuía cavalos, bois, 

porcos, cabras etc., que servia tanto para dar vigilância quanto fornecer alimentação. 

Com isso o trabalho agrícola passou a ser dividido entre a família, cabendo ao homem 

providenciar a comida, assim como garantir a propriedade não só dos animais como 

das plantas e dos meios de produção.   

No entendimento de Simone Beauvoir (2009, p.81):  

[...] É singularmente difícil ter uma ideia da situação 
da mulher no período que precedeu da agricultura. 
Não se sabe sequer se em condições de vida tão 
diferentes das de hoje, a musculatura da mulher, 
seu aparelho respiratório, não eram tão 
desenvolvidos como os do homem. Duros trabalhos 
eram-lhe confiados e, em particular, ela é que 
carregava os fardos. Entretanto, este último fato é 
ambíguo, é possível que essa função lhe fosse 
determinada para que, nos comboios, o homem 
conservada e as mãos livres a fim de defender-se 
contra agressores ocasionais indivíduos ou 
animais. (BEAUVOIR,2009, p.81)  

 

Deste modo com a descoberta da paternidade, o sexo se tornou tema de e 

grande importância para a religião. Assim, entendia-se que naquela época que 

quando a lavoura não produzia e o ato sexual nem sempre levava a gravidez, era 

invocada a magia e religião pois a lavoura e a fertilidade humana estavam estritamente 

ligadas, ou seja, seu ventre grávido representava campos férteis. Várias imagens 

expressam sua natureza bissexual, indicando o princípio masculino e o feminino. Em 

muitas estatuetas é mostrada com o pescoço e a cabeça alongados, como um falo, 

que simboliza a regeneração e metamorfose. O falo assume status divino e de 

adoração (LINS,2007, p. 29).  
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 2.2 O CRIME DE FEMINICÍDIO    

O termo Feminicídio ganhou espaço nos debates a partir de denúncias nos 

anos 1990, onde se teve assassinatos, violência sexual e desaparecimento de 

mulheres no México. Este termo foi utilizado pela primeira vez em Bruxelas, durante 

um depoimento no tribunal de crimes contra mulheres por Diana Russell em 1976, 

cuja mesma se tornou posteriormente uma das principais referências para o estudo 

do tema.  

Trata-se de um crime de ódio, onde há poucas variações em seu contexto, se 

apresenta na maioria dos casos com marcas de destruição do rosto ou corpo da 

vítima, algumas vezes combinado com as práticas de violência sexual, tortura ou 

mutilação da vítima podendo ser antes ou depois do assassinato. Este crime no Brasil 

tem um cenário preocupante, pois as chances de terem sido praticados por parceiro 

íntimo, dentro de um contexto de violência doméstica e familiar é enorme.  

Este crime se originou em uma proposta do Grupo Especial Contra Violência 

Doméstica contra a mulher (GEVID) do Ministério Público de São Paulo, tendo como 

base o número de mulheres assassinadas no Brasil que apresentava um enorme 

crescimento e a legislação naquele tempo era insuficiente para regular sobre o 

assunto. Assim uma comissão parlamentar mista de inquérito sobre a violência contra 

a mulher (CPMI-VCM) foi instaurada para apurar as políticas de enfrentamento à 

violência contra as mulheres, nos seus 26 Estados e no Distrito Federal, em março de 

2012 à julho de 2013.  

A lei n° 13.104 foi instituída como crime no Brasil em 9 de março de 2015 pela 

presidente Dilma Rousseff, assim tornou-se um homicídio qualificado e logo passou a 

fazer parte da lista de crimes hediondos, tendo como pena de 12 à 30 anos. Os 

homicídios qualificados seriam, no entanto aqueles que possuem máxima pena sendo 

de 12 à 30 anos de reclusão, este possui um tratamento mais rigoroso e diferenciado 

por ser mais gravoso e pela repugnância causada pelo ato à sociedade, trata-se de 

um crime de ódio, discriminação, menosprezo, que envolve violência doméstica e 

familiar (DINIZ, 2018).  
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Antes da lei n° 13.104/2015 não existia uma punição “especial" para aqueles 

que cometessem os crimes contra mulher (por condição de ser do sexo feminino), no 

caso todos seriam julgados por homicídio de forma genérica. Estes eram enquadrados 

no (artigo 121, parágrafo 2°,inciso I do ou inciso II do CP) homicídio qualificado por 

motivo torpe ou fútil, ou ainda por dificuldade da vítima de se defender (inciso IV). Com 

a alteração da lei, passou a se ter expressamente o feminicídio como crime, e sendo 

uma qualificadora do homicídio.  

De acordo com Cézar Roberto Bitencourt Doutor em Direito penal, qualifica-

se como crime hediondo, tão somente a morte de uma única pessoa, como também 

a de várias, sendo de grupos ou classes diferentes, de forma que se torna motivo 

exclusivo por pertencer a aquele determinado grupo.  

Os fatores que levam ao homicídio são vários, não somente a sociedade como 

também a vida social, De acordo com Wieviorka (1997) discute-se um novo modelo 

da violência, pela necessidade de colocar um novo discurso sob prisma dos 

acontecimentos sociais.  

Assim como retrata MICHAUD, (1989):  

A criminalidade reúne, contemporaneamente, a 
maior parte das discussões sobre a violência e será 
por esse panorama que visualizaremos a sua 
ocorrência no Brasil, onde ela permeia as relações 
dos atores sociais, diante de uma pluralidade de 
situações econômicas, políticas e culturais.  
 

Segundo o Promotor de Justiça do MPDFT Amom Albernaz Pires, a 

qualificadora do Feminicídio tem natureza objetiva, ou seja, os motivos se unem, e 

tornam-se um só, podendo ser por causa de uma discussão banal com a vítima e 

tendo reforçado pelo seu inconformismo do término.   

De acordo com a Doutora em Direito Penal Alice Bianchini e o Jurista Luiz 

Flávio Gomes, que defendem que a qualificadora do Feminicídio é notadamente 

subjetiva. Embora segundo os mesmos, seja possível a coincidência das 

circunstâncias privilegiadas.  

  

2.3 FEMINICÍDIO E SUAS DEFINIÇÕES   
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Conforme a Comissão Parlamentar mista de inquérito sobre violência contra 

a mulher (Relatório Final, CPMI-VCM,2013)  

“O Feminicídio é a instancia ultima de controle da 
mulher pelo homem: o controle da vida e da morte. 
Ele se expressa como afirmação irrestrita de posse, 
igualando a mulher a um objeto, quando cometido 
por parceiro ou exparceiro ao assassinato; como 
destruição da identidade da mulher, pela 
manutenção ou desfiguração de seu corpo; como 
aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a 
a tortura ou tratamento cruel ou degradante".  
 

O Feminicídio é a morte de uma mulher por sua mera condição de ser mulher, 

e tem como motivações mais comuns: o ódio, desprezo ou perda de controle sobre a 

mulher, trata como se fosse uma propriedade, de maneira totalmente possessiva, 

marcada pelo papel discriminatório à mulher. Tendo como sua última etapa a morte, 

por simplesmente achar que assim irá sobrepor a hierarquia e a desigualdade, de 

forma que na maioria dos casos vem em conjunto aos abusos não só físicos como 

psicológico, colocando em prática e enfatizando o domínio em relação ao poder 

feminino, através de uma cultura totalmente machista que lhe foi ensinada ao longo 

dos anos, passando de gerações a gerações. O Feminicídio é um tipo de homicídio.   

Há portanto algumas espécies referente a esse crime, existe uma 

classificação onde se divide em três grupos o Feminicídio : o Feminicídio não íntimo, 

o Feminicídio íntimo e o Feminicídio por conexão.   

O Feminicídio íntimo é quando a vítima teve ou tem uma relação afetiva com 

o homicida, podendo ser uma relação atual ou até mesmo do passado, abrangendo 

assim companheiros, namorados e noivos. Segundo dados do Relatório sobre o Peso 

Mundial da Violência Armada, morrem 66 mil (sessenta e seis mil) mulheres por ano 

vítimas de homicídio doloso, e que eventualmente a maioria ocorre em ambiente 

doméstico praticados por seus parceiros, familiares ou até mesmo amigos da vítima.  

No Feminicídio não íntimo ocorre quando não há uma relação familiar ou de 

convivência da vítima com o agressor, podendo existir violência sexual ou não, 

acontece via de regra quando a vítima possuía alguma relação de subordinação ou 

confiança como em relação de trabalho, amigos ou sendo até mesmo um 

desconhecido. Neste caso é incluso até mesmo cometido contra mulheres 

profissionais do sexo.  
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Por último o Feminicídio por conexão, que trata de mulheres mortas por 

estarem na mira de um homem que tinha como vítima matar outra mulher, ou seja 

aquelas que de certa forma tentam impedir a consumação do crime e acabam 

morrendo no lugar delas, o chamado “aberratio ictus".  

Segundo a Lei n° 13.104/15 é considerado Feminicídio quando ocorrer 

violência doméstica e familiar ou situações de menosprezo ou ainda discriminação à 

mera condição de mulher, tendo acontecido uma situação tanto de dominação quanto 

de humilhação, e sendo o autor conhecido ou não pela vítima.   

De modo que, o crime ocorre quando há um certo enfrentamento ou 

desobediência da mulher em relação ao seu parceiro, seria uma postura adotada, este 

então se sente desafiado, tomando portando certas atitudes. Na maioria dos casos 

seria quando a parceira tenta terminar o relacionamento ou quando há certa recusa 

nestes casos, no entanto é considerado morte por menosprezo. As matanças ocorrem 

no geral com as mesmas características, sendo com armas, golpes ou facadas na 

região feminina; como seios e ventre, tendo aspecto de crueldade em todos os casos, 

chamado de destruição do corpo da mulher, já que são inúmeras as repetições de 

golpes dados.  

 

3 TRAVESTIS SOB A INTERPRETAÇÃO DO SUPREMO  

3.1 AS CIRCUNSTÂNCIAS REFERENTES À INTERPRETAÇÃO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL  

Segundo Luís Roberto Barroso, Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 

ainda não possui informações que reconheçam com segurança, à Luz da Constituição 

Federal, o tratamento ideal a ser dado à este grupo. Para o Ministro as transexuais 

são pessoas que se identificam com o gênero oposto ao seu sexo biológico, segundo 

ele são “ aquelas que tem uma percepção de que seu corpo é inadequado à forma 

como se sentem, e buscam ajustá-lo à imagem de gênero que tem de si", entretanto 

em relação aos travestis diz que, mesmo que se apresentem como o gênero oposto 

para o mundo correspondente à seu sexo biológico não enxergam seu corpo como 

inadequado, ou seja não possuem uma aversão ao seu corpo tendo assim uma recusa 

ao querer muda-lo.  
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De acordo com o Ministro, ambos possuem em comum o pertencimento à um 

grupo extremamente estigmatizados, que tem grandes dificuldades em relações 

sociais, profissionais e até mesmo para adquirir atendimentos médicos em hospitais 

públicos.  

O Supremo reconheceu ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

4275, cabendo a interpretação que conforme o Art.58 da Lei. 6015/1973 (Lei dos 

Registros Públicos) que seria possível portanto a alteração do pré nome e gênero no 

registro civil, independentemente de cirurgia de transgenitalização e sem precisar de 

autorização judicial. Segundo o Ministro Celso de Mello, do STF, por haver a 

desnecessidade de autorização judicial, abriria o risco para que houvesse práticas 

fraudulentas ou abusivas que, no entanto, seria por meio dessa fiscalização que há 

um controle exercido pelo oficial do registro civil das pessoas naturais. Esta mudança 

segundo o Ministro Gilmar Mendes, não viria a comprometer os direitos exercidos 

pelos transgênero.   

Desta forma, ao realizar esta mudança salienta que aquele homem passa a 

ser considerado juridicamente como uma mulher de fato, tornando possível que o 

mesmo seja tido a partir daquele momento como sujeito passivo de quaisquer das 

condutas descritas na Lei Maria da Penha, bem como vítima do Feminicídio previsto 

no art.121,2°,VI do CP.  

Contudo, esta decisão ao ser conferida ao transexual abrangeria inclusive os 

travestis, levando -se em consideração que a autodeterminação de gênero estaria em 

seu campo psicológico, portanto devendo ser reconhecido e respeitado no campo 

social e jurídico. Assim não teríamos somente os transexuais contemplados por essa 

medida protetiva prevista na Lei Maria da Penha mas também, os travestis. Por fim 

ressalta-se que a possibilidade ou não de constar a existência da qualificadora do 

Feminicídio no caso de Transexual ou Travestis, deverá ser, dirimida quando dá 

prolação da pronúncia, reconhecer a qualificadora em seu contexto.  

  

3.2 FEMINICÍDIO E O GÊNERO   

Segundo Héritier (1996), Gênero seria não só a relação de ideias, mas de 

práticas cotidianas e rituais, de como se relaciona com a sociedade. Gênero, portanto 
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segundo Joan Scott (1998) seria a maneira de expressar uma categoria histórica que 

determina não apenas as diferenças entre os homens e mulheres, mas também 

trazem as definições de modo geral, este sempre é associado ao sexo biológico, torna-

se um sinônimo da palavra sexo. Entretanto dizem que o gênero é mutável já que com 

o passar dos anos este vai se reinventando, se ressignificando, por isso para muitos 

sociólogos, antropólogos e psicanalistas é considerado mutável.   

De acordo com Robert Stoller (1978), que diz que é mais fácil mudar o sexo 

biológico do que o gênero de uma pessoa, ou seja, não é tentando mudar os 

pensamentos, o jeito de falar ou de se vestir que irá mudar o que a pessoa é, ou com 

a falsa impressão de que foi influência de amigos, família, ou até mesmo a mídia. Para 

ele uma criança aprende a ser menino ou menina até os 3 anos, até o momento em 

que passa pelo complexo de Édipo e pela obtenção da linguagem, a partir desse 

momento começa a se construir a personalidade da criança.  

Para Stoller (1978), todo indivíduo possui um núcleo de identidade de gênero, 

que é o conjunto de convicções que formam aquele ser, sendo no masculino ou 

feminino considerável pela sociedade.  

Nos meados de 1990 houve modificações na jurisprudência onde se teve 

mudança de pré nome no registro somente após cirurgia, essa ideia teve impulso pela 

Resolução n°1.482/97 do Conselho Federal de Medicina, que possibilitou a cirurgia 

de transgenitalização neocolpovulvoplastia (altera a genitália masculina para a 

feminina, assim muda seu nome no masculino para o feminino) e neofaloplastia (faz 

modificações no corpo para que fique o mais parecido com as características do corpo 

desejado, como o tratamento hormonal). O entendimento mudou e não precisava mais 

da cirurgia para a obtenção da alteração de sexo no registro (LACERDA, 2016).  

Contudo, após esse entendimento qualquer cidadão poderia procurar um 

sistema de Saúde para a realização de mudança de sexo, podendo se apresentar com 

o nome desejado independente do que consta no seu Registro civil.  

Para Luís Felipe Salomão (2018):  

A recusa da alteração de gênero de transexual com 
base na falta de realização de cirurgia de 
transgenitalização ofende a cláusula geral de 
proteção à dignidade da pessoa humana. (...) A 
compreensão de vida digna abrange, assim, o 
direito de serem identificados, civil e socialmente, 
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de forma coerente com a realidade psicossocial 
vivenciada, a fim de ser combatida, concretamente, 
qualquer discriminação ou abuso violador do 
exercício de sua personalidade (LUIZ, 2018).  

  

 Segundo César Roberto Bitencourt (2019), o “substantivo mulher" abrange 

um leque de sujeitos passivos, como lésbicas, transexuais e travestis, cujo os mesmos 

se identificam como do sexo feminino. Trazendo assim a desmistificação de apenas 

esposa ou companheira poderiam ser vítima de Feminicídio. Segundo ele, via de regra 

necessita que o crime somente seja cometido por razões de sua condição de gênero, 

ou que ocorra em situação caracterizados de violência doméstica ou familiar.  

Para César Roberto Bitencourt (2019) :  

“No entanto, uma questão, outrora irrelevante, na 

atualidade mostra-se fundamental e precisa ser 
respondida: quem pode ser considerada mulher 
para efeitos da tipificação da presente 
qualificadora? Seria somente aquela nascida com 
anatomia de mulher ou também quem foi 
transformado cirurgicamente em mulher, ou algo 
similar?” (BITENCOURT,2019,p.100)  
 

Maria Berenice Dias argumenta que na Constituição Federal há uma 

diferenciação nos tratamentos para homens e mulheres, tendo como base 

desigualdades entre os mesmos na divisão do trabalho e não por questões biológicas.   

O que deve atentar não é a igualdade perante a lei, 
mas o direito de igualdade mediante a eliminação 
das desigualdades, que impõe que se estabeleçam 
diferenciações específicas como única forma de dar 
efetividade ao preceito isonômico consagrado na 
Constituição (2002, p.4)   

 

4 HISTÓRIA DO HOMOSSEXUAL   

Indiferente da mulher, os homossexuais também passaram por tempos onde 

não havia massacres, hostilidades ou mortos, pois eram vistos como seres normais.   

Ao tratar das mudanças ao longo dos anos, tem-se a seguinte tríade que 

significava bem o que os mesmos passavam. A construção da tríade dava-se por 

pecado-crime-doença. Nessa sequencia temos a historia dos homossexuais 

definitivamente resumidas.  
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De acordo com Michel Focault,(1999, p.51), o estado e responsável por 

oprimir, dirigir, e influenciar em toda e qualquer decisão particular, com isto e de fácil 

compreensão o poder que o mesmo exerce, um poder repressor utilizando a imagem 

de estado (soberano).  

Segundo Dias (2006) “O vocábulo homossexual tem origem etimológica 

grega, significando “homo" ou “homoe" que exprime a ideia de semelhança, igual ou 

análogo, ou seja, homólogo ou semelhante ao sexo que a pessoa deseja ter”. Já a 

palavra “sexual", vem do latim sexual e significa relativo ou pertencente ao sexo, 

entendendo que homossexual quer dizer “pertence ao mesmo sexo".  

De acordo com Estefam (2016, p.76) os homossexuais eram chamados de 

sodomitas (em outras palavras conforme o entendimento bíblico hebraico “prostituta 

do templo masculino" ) por causa da degradação moral existente nas cidades de 

Sodoma e Gomorra. Passagem contida na bíblia onde se tinha na idade média 

pessoas de diferentes sexos, havia nesse tempo a pederastia, que era a relação entre 

um homem e um rapaz mais jovem, ambos do sexo masculino, segundo a mitologia 

grega eram chamados de Uranismo ou inversão sexual, onde há a troca de papéis.  

Na Grécia antiga, o precipitado servia de mulher para seu preceptor, no 

sentido de treiná-lo para as batalhas devido à ausência de mulheres. Nas olimpíadas 

gregas, os atletas competiam nus para mostrar sua beleza física, neste caso, a mulher 

era proibida, devido à incapacidade de apreciação do “belo". Nos teatros, os papéis 

femininos eram interpretados por homens vestidos de mulher ou mascarados. (DIAS, 

2006). Isto servia para educar os jovens no aperfeiçoamento de sua masculinidade, 

os jovens de famílias nobres eram oferecidos aos mais velhos sábios e guerreiros 

chamados de preceptores, estes lhe preparavam para a vida publica para os jovens 

era um tremendo orgulho ser escolhido.   

Em Esparta, os homossexuais eram vistos como superior aos heterossexuais, 

já que ao enfrentar as batalhas lutavam não só por seu povo mas pelo seu amado 

também. Em Roma era o oposto, o polo passivo (rapazes, mulheres e escravos) da 

relação era considerado inferior (SPENCER, 1999 apud DIETER, 2012).  

 Para Dieter (2012), antigamente a homossexualidade era vista como uma 

necessidade natural, chegavam a ser ate nomeados a privilegio dos bem-nascidos.  
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Nesse tempo a heterossexualidade nao era bem vista pois era algo normal, 

com o fim somente da procriação.  

Prestes e Vianna (2008, apud LOBATO, VILHENA, SABINO, ABREU, 2007 p. 

338) entendem que, na discursão em relação ao sexo, o semen era algo divino no 

entanto não deveria ser desperdiçado de qualquer forma que não obtive como fim de 

procriar. Neste período a mulher era considerada estranha pois, aos olhos da 

sociedade carregava o pecado original.  

Explica Prestes e Vianna (2008, apud LOBATO, VILHENA, SABINO, ABREU, 

2007), as relações de pessoas do mesmo sexo começaram a ser estudadas, como se 

fossem uma categoria especial da humanidade, o que era antes entendido como um 

pecado, vicio mortal ou ato criminoso, que possuía uma desvinculação ao que era 

moral e social. Além de que era considerado um desvio psíquico e ou biológico. Este 

que era subtendido como vicio moral ou social, pecado mortal, no decorrer dos anos, 

sendo de responsabilidade da religião e do direito, nos meados dos séculos XIX e XX 

tem-se como responsabilidade da ciência medicina, psiquiatria e psicologia. Chamada 

a partir de então como uma doença, o homossexualismo. Portanto como emaranhado 

a cima, o autor explica que por mais que ambas tenham sido utilizadas com  a mesma 

expressão, estas tem significados diferentes, mesmo que a raiz etmológica delas seja 

a mesma, possuem significados diversos.  

A partir de então a homossexualidade começa a ser pesquisada e estudada 

por médicos como afirma Fly (1985, p. 62).  

Os primeiros médicos que escreveram sobre 
relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo 
inventaram duas palavras que vão ser usadas 
subsequentemente como sinônimos: o 
homossexual e o uranista. A primeira foi usada pela 
primeira vez em 1869 por um medico húngaro, 
Karoly Maria Benkert. O segundo surgiu do trabalho 
de um alemão, Karl Heinrich Urichs, que escreveu 
fartamente entre os anos de 1860 a 1890, sendo o 
seu esquema adotado por Pires de Almeida. O 
neologismo "uranista" foi inventado em 
homenagem a musa Urânia que, no mito contado 
por Platão, seria a inspiradora do amor entre 
pessoas do mesmo sexo. O embrião humano, 
acreditava Ulrichs, no inicio não é nem masculino 
nem feminino, mas depois de alguns meses a 
diferenciação ocorre. No caso dos uranistas, os 
órgãos genitais vão numa direção e o cérebro 
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noutra. Assim se produz "uma alma feminina 
encapsulada num corpo masculino" e vice-versa 
(FLY, 1985, p. 62)  
 

Nos meados dos séculos XIX, o médico Krafft Ebing- pioneiro no estudo da 

homossexualidade - designou que o homossexualismo era ou uma patologia 

congênita ou ainda uma mera perversão quando praticados por pessoas não 

uranistas, influenciando na medicina. Conforme o mesmo, diz ainda que o uranista 

sofre de uma mancha psicopática com sinais de degenerescência anatômicos, sofrem 

de histeria, neurastenia e epilepsia e na maioria dos casos: anomalias psíquicas 

(dentre isso os mesmos possuíam habilidades incríveis para a arte, musica, poesia, 

obtendo também um poder inacreditável para intelectualidade maléfica ou extrecidade 

originais). Para o referido médico, dentre outros como: Ulrichs e Pires de Almeida a 

grande controvérsia versava sobre a causa da homossexualidade. Alguns achavam 

que a causa era biológica (hereditariedade, defeito congênito ou hormonal), outros 

que estava relacionada ao ambiente social (FLY, 1985, p. 64;)  

Segundo Estefam (2016), as relações homossexuais sempre acompanham a 

humanidade, passaram a ser discriminadas pela sociedade por influências religiosas 

e morais, que tinham como ideia central a família e a procriação. Com a ordem cultural 

e moral, os portugueses trouxeram a abominação e o preconceito ao Brasil. Antes da 

chegada dos portugueses, já existia relação sexual entre os indígenas. Dessa forma 

a justiça eclesiástica implantou na colônia a confissão para a filtração dos pecados e 

crimes para a libertação do inferno. Esse foi o marco inicial para a discussão sobre 

sexos.  

 Até o século XIX, a expressão sodomia foi utilizada para designar relações 

entre as pessoas do mesmo sexo. Foi extraída da bíblia (Gênesis) que serviu para 

considerar como pecado contra Deus todo e qualquer ato sexual que não tivesse como 

fim a procriação. Entretanto, os Estados católicos e não católicos transformaram o que 

seria somente pecado em crime, conforme o autor TREVISAN (2000, p. 127 apud 

PRETES e VIANNA 2007, p.317):  

 Na Europa nos séculos XVI,XVI e XVIII, não 
apenas a Espanha, Portugal,  França e Itália 
católicas, mas também a Inglaterra, Suíça e 
Holanda protestantes punham severamente a 
sodomia. Os praticantes eram condenados as 
punições mais sádica imaginações, variando entre 
multas, prisões, confisco de bens, banimento da 
cidade ou país,  trabalho forçado (Nas galês ou 
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não), passando com marca com ferro em brasa, 
execração e açoite público chegando até à 
castração,  amputação das orelhas, morte na forca, 
morte na fogueira, emplacamento e afogamento 
(TREVISAN 2000, p. 127 apud PRETES e VIANNA 
2007, p.317)  
 

Quando a ciência começa a estudar o sexo do ser humano, chamada por 

Focault de Scientia Sexualis, a partir desses estudos nos meados do século XIX, 

admitiu, no entanto, que só a heterossexualidade era útil para a sociedade. (PRETES 

E VIANA, 2008).  

E continua o autor mencionado acima (p. 320), que a homossexualidade 

estava sendo vista como a hermafroditismo da alma. Para o autor o sodomita era um 

reincidente já o homossexual era uma espécie.  

  

4.1 CONQUISTAS DOS HOMOSSEXUAIS  

Como visto, os homossexuais em lutas constantes estão aos poucos 

adquirindo respeito, visibilidade e espaço na sociedade.  

A) Constituição Federal  
            A) Artigo 3º, IV, C.F. Promover o bem de 
todos, sem    preconceitos de  
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.  
B) Lei nº 10.948/2001 – Governo do Estado de São 
Paulo  
Artigo 1º - Será punida, nos termos desta lei, toda 
manifestação atentatória ou discriminatória 
praticada contra cidadão homossexual, bissexual 
ou transgênero.  
Artigo 2º - Consideram-se atos atentatórios e 
discriminatórios dos direitos individuais e coletivos 
dos cidadãos homossexuais, bissexuais ou 
transgêneros, para os efeitos desta lei:  
I - praticar qualquer tipo de ação violenta, 
constrangedora, intimidatória ou vexatória, de 
ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;  
II - proibir o ingresso ou permanência em 
qualquer ambiente ou estabelecimento público ou 
privado, aberto ao público;  
III - praticar atendimento selecionado que não 
esteja devidamente determinado em lei;  
IV - preterir, sobretaxar ou impedir a 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou 
similares;  
V - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, 
compra, aquisição, arrendamento ou empréstimo 
de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade;  
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VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos 
de demissão direta ou indireta, em função da 
orientação sexual do empregado;  
VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso 
profissional em qualquer estabelecimento público 
ou privado em função da orientação sexual do 
profissional;  
VIII - proibir a livre expressão e manifestação de 
afetividade, sendo estas expressões e 
manifestações permitidas aos demais cidadãos.  
C) LEI Nº 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010, 
alterou o inciso II do art. 2º da Lei 14.413, de 31 de 
maio de 2007.  
     Art. 2º São direitos dos usuários dos serviços de 
saúde do         Município.  
II – “ser identificado e tratado pelo seu nome ou 
sobrenome, ou ainda, em se tratando de usuário 
travesti, transexual ou transgênero, pelo nome 
social que adotaram.”  
D) Supremo Tribunal Federal no julgamento das 
Ações de Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 
4277 e da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 132 reconheceu a 
união estável para casais do mesmo sexo.  
E) Resolução nº 175 de 14 de maio de 2013, 
dispõe sobre a habilitação, celebração de 
casamento civil, ou de conversão de união estável 
em casamento, entre pessoas de mesmo sexo.  
F) Ministério da Saúde, em parceria com a 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, anunciaram a inclusão do nome social 
de travestis e transexuais no cartão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) tem como objetivo 
reconhecer a legitimidade da identidade desses 
grupos e promover o maior acesso à rede pública.  
G) Recurso Extraordinário 846.102 – Adoção.  

 
4.2 GENERO  

 A palavra gênero tem inúmeros significados, principalmente em relação a 

questão sexual. Segundo Costa (2014, p. 93). A expressão gênero e sexo tem papeis 

distintos, fazendo com que a sociedade entenda como sinônimos por ser confuso o 

seu entendimento. Sexo esta ligado a biologia, ciência, já o termo gênero esta 

diretamente ligada a questão social. Outro fator e quando são empregados em outra 

língua, quase sempre a tradução não possui o mesmo significado, como retrata 

Guevara (2014, p.93):  

O referido autor relatou a confusão linguística 
promovida pelo uso do termo “violência de gênero” 
como tradução literal da expressão inglesa “Gender 
violence” (...) Esclareceu que o equivoco linguístico 
denunciado é proveniente do erro de tradução 
literal de gender por gênero, correspondendo ao 
espanhol sexo. Porem, em espanhol, gênero tem 
outro sentido semântico. No castelhano, não se tem 
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produzida dita extensão semântica, mormente por 
ser uma tradução incorreta do termo gender como 
gênero para definir sexo. (GUEVARA, 2007 apud 
COSTA, 2014, p. 93).  
 

De acordo com Dicionário Aurélio, 1986. Traz a ideia que gênero e “qualquer 

agrupamento de indivíduos, objetos, ideias, que tenham caracteres comuns”. 

Entretanto, para Gates, citada por Scott, 1995. Nada mais e que “uma categoria social 

imposta sobre um corpo sexuado”. Scott completa ainda que “gênero é um elemento 

constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos… 

o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder.” – Scott, 1995. 

Segundo Guedes, “uma forma de entender, visualizar e referir-se à organização social 

da relação entre os sexos.” – Guedes, 1995.  

Tem-se de suma importância enfatizar que confundem erroneamente gênero 

como uma referencia do sexo biológico. Este e atribuído especificamente as questões 

de aspectos sociais condicionadas ao sexo. Portanto, o termo gênero está 

inteiramente ligado a construções sociais, e não a características naturais.  

O gênero, no entanto, tem como referencia tudo aquilo que foi construído ao 

longo dos anos, causado por crenças da sociedade, baseado no comportamento, 

gesticularidade e vestimenta, esperada e interligada ao o que se e definido como sexo 

feminino ou masculino.  

  

4.3 CONCEITO  

Gênero vai além do fator biológico, tem relação também com o psicológico, 

ou seja o sentimento do individuo enquanto pessoa, visando não desprezar 

características constitucionais fundamentais; a exemplo disto temos a dignidade da 

“pessoa humana”, que é tratada como pilar estrutural da sociedade atual, devendo 

abarcar não só as mulheres, como também os transgêneros, travestis e transexuais.  

Segundo Fry (1989) na periferia de Belém em 1974, havia dois tipos de 

entendimento sobre os homossexuais masculinos, os chamados homens e os 

chamados de bicha. Tem-se portanto a diferenciação feita socialmente com relação 

ao ato descrito, visto ou relacionado no mundo atual, os que seriam ativos e passivos. 

Assim os que penetravam na relação eram os então chamados de ativos, 

consideravase portanto homens. Já os que eram penetrados, então chamados de 
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passivos, tinham como designação o termo de bicha. E possível perceber que estas 

deduções não tinham relação alguma com o físico ou fala, e sim no papel que 

representavam na hora de suas intimidades. A diferenciação era feita por sua 

dominação ou submissão, dai tinha-se a referencia de homem ou mulher. Observa-se 

então que o afeminado é aquele que é penetrado, submisso ao homem e que mantém, 

ainda que em uma relação tida como desviante, o seu papel de macho, este 

considerado pseudo homossexual, porque ainda assim é aquele que domina e 

submete o seu parceiro.   

A partir dessas concepções puramente sociais, as questões de gênero 

começam a ser deflagradas, o gênero feminino não está contido tão somente na 

mulher, mas naquele que mantém as suas características físicas (cabelo, peles etc.), 

bem como seus rasgos psicológicos (gestual, fala, preferências etc.) que vão de algo 

tão basilar como o andar até a posição passiva no ato sexual. Os papeis são 

ordenados hierarquicamente de acordo com a sociedade, o macho domina e a mulher 

é dominada, a bicha, por ser associada ao gênero feminino, também passa a carregar 

de certa forma o estigma submisso da mulher.  

De acordo com Fry (1989, p. 90-91) existe um quadro de comparações 

utilizados para construir essas identidades sexuais-afetivas:  

1. Sexo fisiológico. Este componente refere-se aqueles atributos físicos através 

dos quais distinguem-se machos e fêmeas. Esses atributos não variam de um sistema 

cultural para outro.  

2. Papel de gênero. Este item refere-se especificamente ao comportamento, aos 

traços de personalidade e as expetativas sociais normalmente associadas ao papel 

masculino ou feminino. Cada cultura define a natureza desses papeis de gênero de 

tal forma que não são determinadas pelo item 1, sexo fisiológico. Noutras palavras, é 

cabível em qualquer cultura que tem um macho adote o papel de gênero feminino e 

vice-versa.  

3. Comportamento sexual. Este item refere-se ao comportamento sexual 

esperado de uma determinada identidade. Neste item, podemos salientar o ato da 

penetração ou o de ser penetrado no ato sexual, o que é chamado na cultura brasileira 

de “atividade” e “passividade”.  
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4. Orientação sexual. Este item refere-se basicamente ao sexo fisiológico do 

objeto de desejo sexual. Assim um indivíduo pode se orientar homo-, hetero- ou 

bissexualmente. (grifos nossos)   

Conforme o exposto, tem-se entendido que o homem pode possuir vagina e 

seios que ainda sim será considerado homem, o mesmo ocorre com a mulher que faz 

a mudança no sexo biológico, conforme o autor supracitado isso não definiria o 

suposto sexo. Portanto, aquele que psicologicamente não se adequa no gênero 

correspondente ao que lhe é imposto pelo social a partir do seu sexo biológico, macho 

e fêmea, é transgênero, dentre essas pessoas estão as vulgarmente chamadas de 

travestis, que é um dos cernes do presente trabalho.  

O conceito de gênero em si, e uma tarefa árdua e muito complexa pois ha 

inúmeras frações de quesitos para compreende-la, tanto em questão social como em 

questão dos direitos que deve ser vistos juntamente com a mesma sendo levado em 

consideração os direitos humanos onde abarca tudo e principalmente os direitos 

internacionais.  

Neste caso e de grande relevância o direitos humanos, nele esta inserido os 

direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, dignidade mínima exigida pelo 

Estado, que diz respeito a saúde física e mental. Por isso são direitos variáveis pois 

são direitos constituídos em cima da questão social atual. Preferencialmente, pode-se 

dizer que os direitos fundamentais de cada soberania devem estar de acordo com os 

discursos internacionais e com eles não devem conflitar sob pena de serem 

contestados pelos cidadãos nacionais quando este país adere e se compromete a 

cumprir o que foi pactuado (COSTA, 2014).  

Conforme Martínez (2005 apud COSTA, 2014, p. 135) “as ações positivas se 

inserem no chamado direito antidiscriminatório, localizando-os nos Estados Unidos no 

final da segunda guerra mundial, portanto infere-se que tais medidas, tentam amenizar 

as injustiças sofridas por um determinado grupo em favor de outro”.   

O problema enfrentado pelo investigador e o conceito estipulado vagamente, 

tendo dificuldade no sentido correto dos termos, assim as duvidas se tornam cada vez 

mais frequentes sobre o que e gênero e sexo, devendo ser levado em consideração 

os fatores biológicos, físicos e psicológicos. para tentar buscar a solução para o 

referido problema, do contrario as leis se tornarão precípua idealizando apenas 
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igualdade entre dois grupos, ou seja nunca atenderão sua finalidade ao problema 

encontrado.   

Ao se produzir uma lei a mesma deve atender esses quatros requisitos, para 

que assim venha a atender os motivos de sua criação:  

1- remover os obstáculos que impedem a 
igualdade;  
2- reconhecer um grave problema estrutural da 
sociedade em relação à violência contra as 
mulheres;  
3- trazer um diagnóstico das causas 
necessárias para enfrentá-las. Dentre essas 
causas e de maneira prioritária, o fator cultural e de 
socialização desigualitária entre homens e 
mulheres, implicitamente assinalado como 
violência de gênero;  
4- manter sistematização e melhor coordenação 
institucional dos distintos profissionais que tratam 
das vítimas, além de atribuição ao juiz de medidas 
cíveis e penais tanto na fase preventiva como ao 
longo do processo, para evitar a disparidade de 
critérios que provocam uma dupla vitimização. 
(HUERTAS, 2006 apud COSTA, 2014, p. 136-137).  
 

Nesse contexto, e possível entender como se constituiu parte desse conceito 

de gênero, que de acordo com Maria Rosa Pinto Lobo e Agniezka Maria Grzegoreck 

(2014, p. 137), significa:  

O gênero significa a existência de normas e 
comportamentos diferentes em decorrência em 
função do sexo, estabelecidos por cada sociedade 
e cultura em espaços e tempos determinados. 
Vincula-se a uma coletividade e considera 
apropriado para homens e mulheres a construção 
social de papéis e atitudes associados ao feminino 
e ao masculino. O conceito de gênero é uma 
construção social e varia de sociedade para 
sociedade e em tempos diferentes, e como tal é 
suscetível de modificação de interpretação e de 
reconstrução. (LOBO E GRZEGORECK apud 
LISBOA, 2014, p. 137). 
 

Tudo que passamos nos reestrutura a visão de mundo, isso se faz presente 

também no paradoxo entre o que chamar de gênero e o que dizer sobre sexo, onde 

ambos são assuntos diversos e tratados como sinônimos são ensinamentos trazidos 

de muitos anos passados de geração para geração, anos apos anos, vendo que é 

possível a modificação destes termos na sociedade de forma continua, tratando-se de 

entendimentos sociais e culturais.  

[...] sexo é sexo, mas o que se considera é 
igualmente determinado e obtido culturalmente. 
Toda sociedade conta ainda com um sistema de 
sexo/gênero: um conjunto de arranjos através dos 
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quais a matéria prima biológica do sexo e da 
procriação humanas é moldada pela intervenção 
humana e social e satisfeita de forma convencional 
[...]  
O domínio do sexo, do gênero e da procriação 
humana tem sido sujeito a uma continua e milenar 
atividade social que o transformou. Sexo como o 
conhecemos – identidade de gênero, desejos e 
fantasias sexuais, conceitos de infância – é, em si 
mesmo, um produto social. (RUBIN, 1993, p.5)  

  

Para Guacira Louro (1997, p. 26), as identidades sexuais, são formadas a 

partir de vivencias sexuais com companheiros, parceiros.. do mesmo sexo, do sexo 

oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros. Estes se identificam social e 

historicamente como masculinos e femininos e assim constroem as suas chamadas 

de identidades de gênero.  

Diante do exposto, gênero é um conceito construído, e na pratica temos a 

relação deste mesmo com o preconceito quando o relacionamos com o Feminicídio 

este se torna um conceito bastante limitado, onde sai do modelo atual para representar 

um modelo familiar monogâmico. Hoje, é possível perceber que o conceito de mulher, 

sexo e relacionamento entre pessoas foi completamente reconstruído, existem 

inúmeras pessoas que não se autodescrevem como masculino ou feminino, tão pouco 

por pênis ou vagina.   

É preciso observar o individuo de forma pura e entender como este se vê 

enquanto ser, consubstanciando-se em um parecer psicológico e social. Verificar em 

qual grupo este individuo na atualidade se encaixa, tendo assim a partir dai um 

conceito bem mais abrangente de gênero, buscando o fim real sobre o objetivo 

procurado do referido termo a que a lei se destina.  

O Feminicídio tem como finalidade proteger o gênero feminino, e para Bento 

(2006, p. 205) representa aquilo que é desvalorizado socialmente, então, quando este 

gênero é encarnado em corpos que nasceram com pênis, há um transbordamento da 

consciência coletiva, no sentido de desqualificar o gênero, a identidade feminina do 

transgênero, identidade essa, que vai além da crença de que o gênero é uma 

expressão do desejo dos cromossomos e dos hormônios, rompendo a barreira do 

físico e adentrando a esfera psicológica do ser.  

Nota-se que ate mesmo brigas entre gays a agressão e bem mais severa 

contra aqueles que aparentam ser mais afeminados, isto porque desempenham uma 
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estilística corporal mais próximo do feminino sendo assim e um vasto problema ainda 

a ser estudado, já que a percepção e meio obvia que o gênero vai além do sexo.  

Contudo o estudo nos traz a ideia de que o sexo (macho, fêmea e intersexual) 

tem como fator principal o biológico, anatômico e físico; gênero para as construções 

sociais e culturais; sexualidade e orientação sexual para práticas sexuais, corpo, 

desejo que uma pessoa tem por outra, dentro dessa esfera está o homossexual, 

bissexual, heterossexual etc.  

Para a doutrina, Genival Veloso de França explica: "o transexualismo e a 

inversão psicossocial, uma recusa ao sexo de origem, que leva o individuo a reprimir 

e querer uma 'cura' através da transformação do sexo, chamada reversão genital, 

fazendo assim com que assuma de vez a identidade do desejado gênero"  

E aponta três critérios para a definição de “mulher” para a doutrina, quando 

da aplicação da qualificadora:  

1 Critério psicológico: apesar de a vítima ter 
nascido homem, não aceita tal condição 
psicologicamente, se identificando, portanto, como 
mulher.  

2 Critério biológico: a vítima é geneticamente 
mulher.  

3 Critério jurídico: basta ser a vítima 
reconhecida como mulher juridicamente, com o seu 
registro civil alterado para o sexo feminino através 
de decisão judicial, bem como já possua 
características físicas do sexo feminino (cirurgia de 
mudança de sexo), prática comumente levada a 
efeito por transexuais. (grifos nossos)  

Segundo a corrente conservadora, embora a transexual tenha realizado a 

cirurgia de alteração sexual, a mesma não e considerada vitima do feminicídio, pois 

ainda que tenha feito alteração em seus órgãos para o gênero desejado, 

geneticamente não é mulher. Entretanto segundo a corrente moderna, é possível 

perfeitamente, desde que seja realizada a cirurgia, e que inclusive que tal decisão se 

inclua no então registro civil, fazendo assim sua alteração nos critérios biológicos e 

jurídicos. (PUREZA, 2015).  

  

4.4 NOMENCLATURA  
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No decorrer dos anos surgiu a então sigla LGBT que significa (Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travesti, Transexuais e Transgêneros, esta possui sua construção através 

de fatos cruciais decorrentes de vários fatores que formalizaram estes grupos até 

ganharem espaço nos dias atuais.  

Como exposto anteriormente, antigamente os homossexuais eram vistos 

como indivíduos doentes e neuróticos pelos médicos, este resultado teve como 

consequência o afastamento desses indivíduos, causando assim medo, fazendo com 

que a sociedade se acuasse, apos alguns seguindo desta forma, houve o então 

manifesto de algumas pessoas contra esse preconceito e discriminação, foram então 

a luta por seus direitos.  

Dentre esses que foram a luta estão Edward Carpente e Havelock Ellis. Este 

que mesmo não sendo homossexual comprou a briga por ser casado com uma 

lésbicas Apesar do seu tom as vezes moralista, devido ao preconceitos de sua época, 

foi ele quem estabeleceu certos parâmetros que durante anos iriam nortear 

campanhas em favor dos homossexuais:  

1 O homossexualismo seria marca 
característica de uma certa minoria incurável.  

2 As tentativas de reforma deveriam se voltar 
para provocar mudanças na lei permitindo que esta 
minoria vivesse em paz.  

3 Para esta reforma , seria preciso antes um 
período de educação do público. (FRY e MACRAE, 
1985, p. 83)  

Havelock juntamente com J. A. Symonds escreveram um livro de grande 

importância sobre a sexualidade, editado na Alemanha; quando foi publicado em 

inglês com o nome de “Inversão Sexual”. O co -autor do livro já havia falecido e a 

família do mesmo não permitiu que retirassem o nome dele do livro. Neste livro 

marcava a posição de Ellis, onde queria que a defesa da sexualidade fosse um pouco 

mais livre. O mesmo achava que os uranistas eram seres superiores pois não viam 

problema algum em juntar os aspectos femininos e masculinos, traçando uma ponte 

entre ambos. (FRY e MACRAE, 1985, p. 83-86)  

Foi então que inúmeros grupos formaram-se para combater a discriminação 

no países europeus, o mais importante foi o estabelecido na Alemanha que lutou para 

abolir o artigo 175 do Código Penal que punia as relações homossexuais entre os 

homens, fundado em 1897, pelo médico judeu e homossexual Magnus Hirschfeld.  
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(idem).  

Hirschfeld, Ellis e Carpenter acreditavam que a causa do uranismo era 

biológica, já para Benedict Friedlander acreditava que a homossexualidade era inata. 

Além do mais, Friedlander achava que a bissexualidade era a forma mais plena e 

menos distorcida da sexualidade humana. (idem). Ridicularizava a noção de "estados 

intermediários" e por não concordar com a comparação dos homossexuais a doentes, 

atacava a preponderância de médicos no Comitê. Assim, ele antecipou as ideias 

desenvolvidas depois da segunda guerra mundial por Alfred Kinsey. Além disso, 

Friedlander achava que a bissexualidade era a forma mais plena e menos distorcida 

da sexualidade humana. (idem).  

Mas Hirschfeld continuou seu trabalho e fundou 1919, em Berlim, o Instituto 

de  

Ciência Sexual e organizou o Primeiro Congresso Internacional para a 

Reforma Sexual. No segundo congresso, em 1928, em Copenhague, foi eleito, junto 

com Ellis, presidente honorário da recém-fundada Liga Mundial para a Reforma 

Sexual. Em dezembro de 1917, o governo bolchevique aboliu as leis contra atos 

homossexuais. Houve uma revolução sexual, no sentido de facilitar o divórcio e o 

aborto, a legalização da prostituição, concubinato e incesto. A posição da União 

Soviética de que a homossexualidade não prejudicava ninguém e que não era 

problema legal, mas, sim científico, fez com que os radicais de outros países 

apoiassem as reivindicações dos homossexuais. (FRY e MACRAE, 1985, p. 87-88).  

Conforme os autores, no final da década de 1920 surgiram indícios de 

mudança com a ascensão de Stalin ao poder. Em março de 1934, com o apoio de 

Stalin, foi introduzida uma lei punindo homossexuais masculinos com até oito anos de 

prisão, apoiado pela imprensa. Em 1933 foram queimados em praça pública, mais de 

10.000 livros, fotografias, arquivos e um busto do próprio Hirschfeld. Apesar da 

esquerda alegar que os nazistas eram em grande parte homossexuais, a posição 

hitlerista era claramente contra esta forma de sexualidade. Foi que em 29 de junho de 

1934, uma disputa pelo poder no seio do nazismo ocasionou o assassinato de Ernst 

Rohm e outros líderes da S.A., conhecidos pelas suas práticas homossexuais, 

acabaram os últimos resquícios de qualquer tolerância da homossexualidade, 

resultando, sem se precisar o valor correto, na morte de 50.000 a 80.000 condenados, 

com base no artigo 175.  
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Nos meados dos anos de 1935 a 1948, os movimentos deixaram de existir. 

Em 1948, nos Estados Unidos, foi publicado o livro “O Comportamento Sexual do 

Homem”, de Alfred Kinsey, Relatório Kinsey. Neste mesmo ano foi fundada a 

Sociedade Mattachine, composta por pessoas com posições políticas bastante 

radicais, e adotou uma linha de moderação e cautela visando a integração do 

homossexual na sociedade através da reforma das leis anti-homossexuais dos 

Estados Unidos, porém, sofreu desavenças internas, levando ao surgimento de novas 

associações, das quais as mais importantes eram "One Inc." e o grupo exclusivamente 

lésbico "As filhas de Bilits". Essas associações tiveram uma atuação importante como 

uma passeata  

automobilística realizada em Los Angeles em 1966 para protestar contra a 

exclusão de homossexuais das forças armadas americana. (FRY e MACRAE, 1985, 

p. 92-95).  

Por fim, é a partir de 1969, que o movimento homossexual se inicia nos 

Estados Unidos e depois em inúmeros lugares, impulsionados pelo surgimento do 

movimento hippie e ao desenvolvimento da chamada contracultura. Procuravam 

formas de vida que fossem mais "naturais". Os eventos de maio de 1968 em Paris e 

a incorporação de noções de libertação sexual pela contracultura, juntamente com 

uma nova militância negra e feminista, formam o pano de fundo social para a criação 

da Frente de Libertação Gay (FLG), que começou nos Estados Unidos, mas logo se 

espalhou para grande parte da Europa Ocidental. O que parece ter marcado o 

nascimento deste grupo foi a "Rebelião de Stonewal”, 28 de junho de 1969, a polícia 

tentou interditar o estabelecimento, alegando o descumprimento das leis sobre a 

venda de bebidas alcoólicas, batalha que durou fim de semana inteiro devido à reação 

dos frequentadores do bar. Pouco depois a Frente de Libertação Gay lançou seu 

jornal, Come Out (Assuma-se) e decretou-se a data de 28 de julho "Dia de Orgulho 

Gay”.  

Para Facchini (2009), no Brasil, o surgimento do movimento homossexual 

como era chamado naquela época, teve embasamento literário registrado no ano de 

1970 e que segundo Duarte (2015), esses movimentos acontecidos nos meados dos 

anos 1960 e 1970, foram os grandes responsáveis pela luta pelo reconhecimento 

social e politico daqueles grupos excluídos e marginalizados como foi o caso das 

mulheres e dos gays, no ocidental moderno.  
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O cenário de lutas e o ativismo político de diferentes 
frentes, e em especial o do movimento gay, 
favoreceram exponencialmente o surgimento e o 
estabelecimento de outras categorias de 
identidades sexuais, que aos poucos passam a 
reclamar espaços sociais, agências políticas e 
discussões acadêmicas a respeito dos seus direitos 
e visibilidade identitária. (DUARTE, 2015, p. 70).  
 

De acordo com Duarte (2015, p. 71), importante ressaltar que durante alguns 

anos dentro desse movimento gay, mulheres, homens e homossexuais caminhavam 

de mãos dadas dentro da mesma luta pelo direito de amar e se relacionar com quem 

quisessem, preferencialmente com pessoas do mesmo sexo, ou seja o pleno direito 

de serem gays.  

O Movimento Feminino começou em 1975, durante a ditadura, pela Anistia no 

Brasil. A Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu o dia 8 de março do 

referido ano, como Dia Internacional da Mulher. A partir de então, começa a surgir 

movimentos e grupos de discussão, em varias partes do país. (DUARTE, 2015, p. 75)  

Entretanto o movimento lésbico, amparou-se nas práticas dos movimentos 

feministas internacionais e no ano de 1979, surgiu o grupo “Somos”, primeiro grupo 

militante homossexual formado também por mulheres lésbicas que lutavam por 

visibilidade, cidadania e reconhecimento em relação aos papeis de gênero. Formou-

se um pequeno grupo chamado de Lésbico-Feministas (LF), desfeito devido ao 

caráter socialista radical que vinha se formando no grupo, as tensões partidárias, as 

lutas por poder e a discriminação sofrida pelo movimento feminista brasileiro em razão 

de sua sexualidade (DUARTE 2015, p. 76).  

No entanto, segundo Duarte (2015, p.77) devido a controvérsias dentro do 

grupo formou-se o Grupo de Ação Lésbica-Feminista (GALF) em 1980, composto por 

um grupo específico de mulheres lésbicas. Embora desvinculadas das feministas 

daqui e do Lavender Menance dos EUA, as discussões desses grupos eram 

importantes e estavam relacionadas ao gênero, sexismo e misoginia no tocante a ser 

mulher lésbica ou heterossexual. O GALF publicou o primeiro boletim com assuntos 

lésbicos no Brasil, o Chanacomchana, e conforme Lessa (2008):  

Em suas condições de imaginação, as lesbianas do 
Boletim Chanacomchana constroem um projeto 
discursivo em que a criatividade brinca com o 
próprio nome que as encerra em uma sexualidade 
desvalorizada. A palavra CHANA, denominação da 
genitália feminina, toma muitos outros sentidos. O 
sentido politico de CHANCE, ou seja, dar uma 
chance para as lesbianas expressarem suas ideias, 



32 
 

sentimentos, emoções ou simplesmente serem 
lesbianas. O sentido de reapropriação de um insulto 
contra as lesbianas, expresso na palavra CHANCA; 
o sentido de erotização do relacionamento 
homoafetivo a que a palavra CHAMA pode remeter 
ao lembrar fogo, o elemento que aquece, queima 
ou incendeia (LESSA, 2008, p. 307).  

 

Para compreender determinadas siglas dos movimentos homossexuais no 

Brasil e sua evolução, de acordo com Facchini:  

[...] até 1993, o movimento aparece descrito 
predominantemente como MHB (movimento 
homossexual brasileiro); depois de 1993, como 
MGL (movimento de gays e lésbicas); após 1995, 
aparece primeiramente como um movimento GLT 
(gays, lésbicas e travestis) e, posteriormente, a 
partir de 1999, figura também como um movimento 
GLBT – de gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros, passando pelas variantes GLTB ou 
LGBT, a partir de hierarquizações e estratégias de 
visibilização dos segmentos. Em 2005, o XII 
Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros aprova o uso de GLBT, incluindo 
oficialmente o “B” de bissexuais à sigla utilizada 
pelo movimento e convencionando que o “T” refere-
se a travestis, transexuais e transgêneros. Em 
2008, nova mudança ocorre a partir da Conferência 
Nacional GLBT: não sem alguma polêmica, aprova-
se o uso da sigla LGBT para a denominação do 
movimento, o que se justificaria pela necessidade 
de aumentar a visibilidade do segmento de lésbicas 
(FACCHINI, 2007)  

Com isto, foi preciso anos de luta para tal reconhecimento desses grupos que 

antes eram excluídos, tiveram que enfrentar preconceito, discriminação, ódio, entre 

muitas outras dificuldades para ganhar seus espaços. Estas dificuldades que se 

afloram até os dias de hoje na sociedade, principalmente por questões religiosas, já 

que estas não concordam com a questão de aceitação do gênero.  

E sobre determinadas expressões, concordando com os conceitos e termos 

explicados por Jesus (2016, p. 13):  

Sexo: Classificação biológica das pessoas como 
machos ou fêmeas, baseada em características 
orgânicas como cromossomos, níveis hormonais, 
órgãos reprodutivos e genitais.   
Gênero: Classificação pessoal e social das pessoas 
como homens ou mulheres. Orienta papéis e 
expressões de gênero. Independe do sexo.   
Expressão de gênero: Forma como a pessoa se 
apresenta, sua aparência e seu comportamento, de 
acordo com expectativas sociais de aparência e 
comportamento de um determinado gênero. 
Depende da cultura em que a pessoa vive.  
Identidade de gênero: Gênero com o qual uma 
pessoa se identifica, que pode ou não concordar 
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com o gênero que lhe foi atribuído quando de seu 
nascimento. Diferente da sexualidade da pessoa. 
Identidade de gênero e orientação sexual são 
dimensões diferentes e que não se confundem. 
Pessoas transexuais podem ser heterossexuais, 
lésbicas, gays ou bissexuais, tanto quanto as 
pessoas cisgênero.   
Papel de gênero: Modo de agir em determinadas 
situações conforme o gênero atribuído, ensinado às 
pessoas desde o nascimento. Construção de 
diferenças entre homens e mulheres. É de cunho 
social, e não biológico.   
Cisgênero: Conceito “guarda-chuva” que abrange 
as pessoas que se identificam com o gênero que 
lhes foi determinado quando de seu nascimento.  
Transgênero: Conceito “guarda-chuva” que 
abrange o grupo diversificado de pessoas que não 
se identificam, em graus diferentes, com 
comportamentos e/ou papéis esperados do gênero 
que lhes foi determinado quando de seu 
nascimento.  
Intersexual: Pessoa cujo corpo varia do padrão de 
masculino ou feminino culturalmente estabelecido, 
no que se refere a configurações dos 
cromossomos, localização dos órgãos genitais 
(testículos que não desceram, pênis demasiado 
pequeno ou clitóris muito grande, final da uretra 
deslocado da ponta do pênis, vagina ausente), 
coexistência de tecidos testiculares e de ovários. A 
intersexualidade se refere a um conjunto amplo de 
variações dos corpos tidos como masculinos e 
femininos, que engloba, conforme a denominação 
médica, hermafroditas verdadeiros e pseudo-
hermafroditas. O grupo composto por pessoas 
intersexuais tem-se mobilizado cada vez mais, a 
nível mundial, para que a intersexualidade não seja 
entendida como uma patologia, mas como uma 
variação, e para que não sejam submetidas, após o 
parto, a cirurgias ditas “reparadoras”, que as 
mutilam e moldam órgãos genitais que não 
necessariamente concordam com suas identidades 
de gênero ou orientações sexuais.   
Orientação sexual: Atração afetivo-sexual por 
alguém. Sexualidade. Diferente do senso pessoal 
de pertencer a algum gênero.   
Assexual: Pessoa que não sente atração sexual por 
pessoas de qualquer gênero.   
Bissexual: Pessoa que se atrai afetivo-sexualmente 
por pessoas de qualquer gênero.   
Heterossexual: Pessoa que se atrai afetivo-
sexualmente por pessoas de gênero diferente 
daquele com o qual se identifica.   
Homossexual: Pessoa que se atrai afetivo-
sexualmente por pessoas de gênero igual àquele 
com o qual se identifica.   
Transexual: Termo genérico que caracteriza a 
pessoa que não se identifica com o gênero que lhe 
foi atribuído quando de seu nascimento. Evite 
utilizar o termo isoladamente, pois soa ofensivo 
para pessoas transexuais, pelo fato de essa ser 
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uma de suas características, entre outras, e não a 
única. Sempre se refira à pessoa como mulher 
transexual ou como homem transexual, de acordo 
com o gênero com o qual ela se identifica.   
Homem transexual: Pessoa que reivindica o 
reconhecimento social e legal como homem. 
Alguns também se denominam transhomens ou 
Femaleto-Male (FtM).  
Mulher transexual: Pessoa que reivindica o 
reconhecimento social e legal como mulher. 
Algumas também se denominam transmulheres ou 
Male-toFemale (MtF).   
Travesti: Pessoa que vivencia papéis de gênero 
feminino, mas não se reconhece como homem ou 
mulher, entendendo-se como integrante de um 
terceiro gênero ou de um não-gênero. Referir-se a 
ela sempre no feminino, o artigo “a” é a forma 
respeitosa de tratamento.   
Transformista, Drag Queen ou Drag King: Artista 
que se veste, de maneira estereotipada, conforme 
o gênero masculino ou feminino, para fins artísticos 
ou de entretenimento. A sua personagem não tem 
relação com sua identidade de gênero ou 
orientação sexual.   
Queer ou Andrógino ou Transgênero: Termo ainda 
não consensual com o qual se denomina a pessoa 
que não se enquadra em nenhuma identidade ou 
expressão de gênero.   
Transfobia: Preconceito e/ou discriminação em 
função da identidade de gênero de pessoas 
transexuais ou travestis.   
Processo transexualizador: Processo pelo qual a 
pessoa transgênero passa, de forma geral, para 
que seu corpo adquira características físicas do 
gênero com o qual se identifica. Pode ou não incluir 
tratamento hormonal, procedimentos cirúrgicos 
variados (como mastectomia, para homens 
transexuais) e cirurgia de redesignação 
genital/sexual ou de transgenitalização.   
Cirurgia de redesignação genital/sexual ou de 
transgenitalização: Procedimento cirúrgico por 
meio do qual se altera o órgão genital da pessoa 
para criar uma neovagina ou um neofalo. Preferível 
ao termo antiquado “mudança de sexo”. É 
importante, para quem se relaciona ou trata com 
pessoas transexuais, não enfatizar 
exageradamente o papel dessa cirurgia em sua 
vida ou no seu processo transexualizador, do qual 
ela é apenas uma etapa, que pode não ocorrer.   
LGBT: Acrônimo de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais. Eventualmente algumas 
pessoas utilizam a sigla GLBT, ou mesmo LGBTTT, 
incluindo as pessoas transgênero/queen No Chile é 
comum se utilizar TLGB, em Portugal também se 
tem utilizado a sigla LGBTTQI, incluindo pessoas 
queen e intersexuais. Nos Estados Unidos se 
encontram referências a LGBTTTQIA (Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transgêneros, Travestis, 
Transexuais, Queen, Intersexuais e Assexuados).   
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Nome Social: Nome pelo qual as travestis e 
pessoas transexuais se identificam e preferem ser 
identificadas, enquanto o seu registro civil não é 
adequado à sua identidade e expressão de gênero. 
(JESUS, 2016, p. 13).  
 

4.5 PRECONCEITO   

Um dos fatores que dificulta ate os dias atuais a vida de mulheres, 

homossexuais, travestis, transexuais.. entre outros e o preconceito, pois este impõe 

limites para expressão física, liberdade, dignidade, de todos os modos já que aquele 

que não se encaixa nos padrões estipulados sendo homem ou mulher sofrem 

discriminação, sendo ridicularizados torturados e ate mesmo mortos  

    

5 FEMICÍDIO E FEMINICÍDIO  

  

Femicídio significa praticar homicídio contra mulher (matar mulher) é a morte 

de indivíduos do sexo feminino, de modo genérico, ou seja a motivação da morte não 

estava ligado a condição de sexo feminino. Portanto e o homicídio simples, o que e 

bem diferente do feminicídio que e o homicídio qualificado ligado as condições do sexo 

feminino, mata a mulher por menosprezo ao sexo feminino, ódio, discriminação, no 

contexto de violência domestica e familiar contra a mulher, sendo esta a nova 

qualificadora inserida em 2015 no artigo 121 paragrafo 2 do Código Penal Brasileiro, 

acrescentando portanto o inciso VI. O Femicídio pode ocorrer em qualquer local, seja 

no transito ou em uma briga onde o parceiro perdeu o controle e matou a mulher, 

portanto a vitima ser mulher e femicídio. Todo feminicídio e um femicídio, porque  

vitima e mulher, mas nem todo femicídio e feminicídio, por que nem todo crime 

praticado contra mulher e praticado por razão do sexo feminino.   

  

5.1 LEGISLAÇÃO  

  

A Comissão Parlamentar Mista de inquérito sobre violência contra Mulher  

(Comissão sobre a Situação da Mulher-CSW; e o Comitê sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra Mulher-CEDAW) buscaram o 

levantamento nos Estados brasileiros sobre as violências no período de março/2012 

e julho/2013, foi criada a Lei 13.104/15, Lei do Feminicídio, que alterou o artigo 121 
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do Código Penal e incluiu como circunstancia qualificadora no crime de homicídio 

(PRADO e SANEMATSU, 2017).  

O objetivo da comissão parlamentar era caracterizar o Feminicídio como 

violência de gênero, tendo como resultado a morte da mulher; e como circunstâncias: 

a relação intima de afeto ou parentesco entre autor do crime e a vítima; a prática de 

qualquer tipo de violência sexual e a mutilação ou desfiguração da mulher antes e 

após a morte. No entanto, durante sua tramitação na Câmara dos Deputados e 

Senado, e no momento da aprovação pelo Congresso Nacional, sofreu alterações 

devido à bancada religiosa que não concordou com a palavra “gênero”, substituindo-

a por “sexo feminino” (PRADO e SANEMATSU, 2017).  

Em 09 de março de 2015, a Presidente da República, Dilma Rousseff, 

sancionou a Lei nº 13.104/15, que altera o Código Penal Brasileiro, passando a prever 

o feminicídio como uma das circunstâncias qualificadoras do homicídio, conforme 

disposto no artigo 121 do Código Penal Brasileiro (1940), além de incluir o feminicídio 

como crime hediondo, previsto no artigo 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 

(ORGANIZAÇÃO DAS NACÕES UNIDAS, 2017).  

A pena é de 12 a 30 anos de reclusão para homicídio; as causas de aumento 

de pena em 1/3 quando o crime é cometido durante a gestação ou nos 3 (três) 

primeiros meses posterior ao parto; contra menores de 14 anos ou maior de 60 anos 

de idade; mulher com deficiência ou, ainda, na presença de ascendentes ou 

descendentes da vítima.  

A Resolução Conjunta nº 1, de 15 de abril de 2014, com embasamento na 

Constituição Federal, especificamente no art. 5º, incisos III, XLI, XLVII, XLVIII e XLIX, 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), a Convenção contra a Tortura e Outras 

Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes e seu Protocolo  

Facultativo, as Regras Mínimas das Nações Unidas para o tratamento de 

presos, as Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e 

medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras (Regras de Bangkok), e 

todos os outros instrumentos internacionais aplicáveis à matéria, bem como os 

Princípios de Yogyakarta (Princípios sobre a aplicação da legislação internacional de 

direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero), vem prover 

a comunidade LGBT com relação ao sistema prisional.  
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5.3 DIREITO INTERNACIONAL  

  

De acordo com o direito internacional, os termos “orientação sexual” e 

“identidade de gênero” raramente eram pronunciadas nos encontros formais e 

intergovernamentais nas Nações Unidas, um debate surgiu no Conselho de Direitos 

Humanos, em Genebra, sobre os direitos de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros 

(LGBT), para inclui-los em medidas legislativas e outras normas. Para tanto o 

conselho adotou em junho de 2011 a resolução 17/19, a primeira resolução das 

Nações Unidas sobre direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero, 

abrindo caminho para o primeiro relatório oficial das Nações Unidas sobre o assunto 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2013, p. 9).  

O relatório tinha como diretriz o feminicídio organizado pela ONU apresentou 

evidência de violência e de discriminação dirigida a todas as pessoas em todas as 

regiões em razão da sua orientação sexual e identidade de gênero, desde 

discriminação no emprego, na assistência médica e educação à criminalização e 

ataques físicos seletivos, até mesmo assassinatos. Assim, recomendou aos Estados 

para fortalecer a proteção dos Direitos Humanos das lésbicas, gays, bissexuais e 

transgêneros (LGBT):  

As obrigações legais dos Estados de proteger os 
direitos humanos de pessoas LGBT e inter sexo 
estão bem estabelecidas no regime internacional 
de direitos humanos baseado na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e posteriormente 
acordados nos tratados internacionais sobre o 
tema. Todas as pessoas, independente de sexo, 
orientação sexual ou identidade de gênero, têm 
direito de gozar da proteção assegurada pelo 
regime internacional dos direitos humanos, 
inclusive em relação aos direitos à vida, à 
segurança pessoal e à privacidade, o direito de ser 
livre de tortura, detenções e prisões arbitrárias, o 
direito de ser livre de discriminação e o direito às 
liberdades de expressão, de reunião e de 
associação pacífica. (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS,  
2013, p. 9).  

  

Conforme Navi Pillay, e a Alta Comissionária das Nações Unidas para os 

Direitos Humanos, o princípio da universalidade não admite exceção. Os direitos 

humanos são os direitos inatos de todos os seres humanos. Assim dentro desse 

entendimento foram feitos 5 (cinco) recomendações:  
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1. Proteger as pessoas da violência homofóbica 
e transfóbica. Incluir a orientação sexual e a 
identidade de gênero como características 
protegidas por leis criminais contra o ódio. 
Estabelecer sistemas efetivos para registrar e 
relatar atos de violência motivados pelo ódio. 
Assegurar investigação efetiva, instauração de 
processo contra os perpetradores e reparação das 
vítimas de tal violência. Leis e políticas de asilo 
devem reconhecer que a perseguição de alguém 
com base em sua orientação sexual ou identidade 
de gênero pode ser um motivo válido para um 
pedido de asilo.  
2. Prevenir a tortura e o tratamento cruel, 
desumano e degradante às pessoas LGBT em 
detenção através da proibição e punição de tais 
atos, garantindo que as vítimas sejam socorridas. 
Investigar todos os atos de maus tratos por agentes 
do Estado e levar os responsáveis à justiça. Prover 
treinamento apropriado aos funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei e garantir um 
controle eficaz dos locais de detenção.  
3. Revogar leis que criminalizam a 
homossexualidade, incluindo todas as leis que 
proíbem a conduta sexual privada entre adultos do 
mesmo sexo. Assegurar que não sejam presos ou 
detidos em razão de sua orientação sexual ou 
identidade de gênero, e não sejam submetidos a 
exames físicos degradantes e desnecessários com 
a finalidade de determinar sua orientação sexual.  
4. Proibir a discriminação com base na 
orientação sexual e identidade de gênero. 
Promulgar leis abrangentes que incluam a 
orientação sexual e identidade de gênero como 
motivos proibidos para discriminação. Em especial, 
assegurar o acesso não discriminatório a serviços 
básicos, inclusive no contexto de emprego e 
assistência médica. Prover educação e treinamento 
para prevenir a discriminação e estigmatização de 
pessoas inter sexo e LGBT.  
5. Proteger as liberdades de expressão, de 
associação e de reunião pacífica para as pessoas 
inter sexo e LBGT. Qualquer limitação destes 
direitos deve ser compatível com o direito 
internacional e não deve ser discriminatória. 
Proteger indivíduos que exercitam seus direitos de 
liberdade de expressão, de associação e de 
reunião dos atos de violência e intimidação por 
grupos privados. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2013, p. 11).  
6.  

Maria Berenice Dias, reafirma que além dos argumentos de ordem 

constitucional, não se pode olvidar que o Brasil é signatário da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, que assegura: “todos os homens nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos, proibindo discriminação de qualquer espécie”. A vedação à 

discriminação em razão de orientação sexual impede que o preconceito e a 
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intolerância prevaleçam sobre o direito fundamental à igualdade substancial, que 

serve de âncora para um convívio social democrático, respeitando a dignidade de 

cada homem. Em outras palavras, embora a Lei do Feminicídio não esteja voltada 

especificamente a questão de gênero, por discriminação, não pode ferir os Direitos 

Humanos.  

É de grande importância ressaltar a exemplo o Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, 3ª Vara do Júri do Foro da capital, que aceitou a denuncia em junho de 

2016, oferecida pelo Ministério Público pelo crime de feminicídio de uma transexual 

de nome Michelle, sem cirurgia de redesignação sexual ou alteração de seu nome no 

registro civil em desfavor de Luiz Henrique Marcondes dos Santos, entendendo o 

magistrado o fato da transexual ter uma vida reconhecidamente como mulher pela 

vizinhança e amigos. A partir desta decisão, tem-se precedentes suficientes para se 

considerar a regularidade da lei e sua extensão para o reconhecimento da travesti na 

Lei do Feminicídio.  

Sobre o referido caso, o núcleo de comunicação social do Ministério Público 

de São Paulo, em 6 de outubro de 2016, manifestou-se da seguinte forma:  

  

Além do Feminicídio – que classifica o assassinato 
de mulher por razões de gênero como crime 
hediondo e o inclui como homicídio qualificado no 
Código Penal – Santos foi denunciado por 
ocultação de cadáver. O crime teve motivo torpe, já 
que foi praticado pelo desejo de se vingar da vítima 
por ter sentido raiva. A pena pode chegar a 30 anos. 
Com a denúncia reforça o entendimento recente do 
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais 
(CNPG), que orienta as Promotorias de Justiça do 
país a aplicar a Lei Maria da Penha em casos de 
agressões a mulheres transexuais e travestis, 
independentemente de cirurgia, alteração do nome 
ou sexo no documento civil.  
  

5.4 ESPÉCIES  

Com o aumento significativo da violência ocorrida contra as mulheres e a 

serenidade do Estado nas investigações dos crimes em razão do gênero, alguns 

países passaram a tipificar o femicídio/feminicídio em suas legislações, a partir das 

decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, tendo diversificadas espécies 

de feminícidio nos referidos Estados, dentre eles encontramos: feminicídio íntimo, 

infantil, familiar, sexual sistêmico, por prostituição ou ocupações estigmatizadas, por 
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tráfico de pessoas, por contrabando de pessoas, não íntimo, por conexão, transfóbico, 

lesbofóbico, racista e por mutilação genital feminina.   

Entretanto para o referido estudo, abordaremos o transfóbico que é morte de 

uma mulher transgêneros ou transexual, na qual o(s) agressor(es) mata(m) por sua 

condição ou identidade de gênero transexual, por ódio ou rejeição.  

 

5.5 ESTATÍSTICAS  

  

No relatório Homofobia Patrocinada pelo Estado 2019, feito pela Associação 

Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais (ILGA), 

divulgado em março de 2019, foram excluídos do atlas da infâmia a Índia, Trinidad, 

Tobago e Angola desde a última revisão, em 2017. Alguns países aderiram ao 

casamento igualitário, totalizando agora 26 países no pódio da igualdade de direitos. 

A organização também destaca, como símbolo de maior proteção, que nove países 

incluíram em sua constituição que o termo sobre a orientação sexual não deve ser 

motivo de discriminação. Entre esses países estão Portugal, Equador, Bolívia e África 

do Sul, uma ilha de igualdade no panorama africano.  

O risco de morte por manter relações homossexuais não diminuiu conforme o 

relatório mais recente. Seis países punem a homossexualidade com a pena de morte: 

Arábia Saudita, Irã, Iêmen, Sudão, Nigéria e Somália. Entretanto, um homossexual 

pode ser condenado à morte em alguns países, como na Mauritânia, nos Emirados  

Árabes Unidos, no Catar, no Paquistão e no Afeganistão. Conforme o 

relatório, embora o Iraque tenha desaparecido da lista devido à "eliminação do Estado 

Islâmico, continua a ser um país que criminaliza de fato, porque persegue os 

homossexuais utilizando leis de atentado ao pudor, prostituição e outras".  

Segundo dados da ONG Transgender Europe, o Brasil continua liderando o 

ranking mundial de assassinatos contra pessoas transexuais, sendo assim conforme 

dados é possível afirmar que, morre uma pessoa trans à cada três dias no país.  

O Brasil é o país onde mais ocorrem assassinatos de travestis e transexuais 

em todo o mundo, entre o período de janeiro de 2008 e abril de 2013 foram 486 mortes, 

portanto, ocupando a segunda colocação com casos registrados. Entretanto, em 

2013, foram 121 casos, número significativo que deve ser estudado. Esses crimes, 

certamente, motivados pelo ódio e nojo, simplesmente pelo fato de se apresentar 

como mulher e se determinarem como tal. Estes dados de instituições não oficiais que 

https://ilga.org/ilga-launches-state-sponsored-homophobia-2019
https://ilga.org/ilga-launches-state-sponsored-homophobia-2019
https://brasil.elpais.com/tag/india
https://brasil.elpais.com/tag/angola
https://brasil.elpais.com/tag/portugal
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fazem esse levantamento podem ser ainda mais elevados. O x da questão não é 

especificamente os dados mas o porque que esses trans ou travestis quando mortos 

são apresentados no noticiário com nome masculino, e qualificados como “ travesti” o 

que teoricamente se encaixaria perfeitamente no crime de homofobia, tornando ainda 

mais brando o crime em relação ao feminicídio.  

Este determinado grupo vem lutando para serem reconhecidos durante anos, 

para serem reconhecido como os mesmos se consideram, um gênero diferente do 

imposto ao seu nascimento.  

Deste modo, conforme Berenice Bento, Doutora em Sociologia, Professora da 

UFRN, Pós-Doutoranda na CUNY/EUA, sugere chamar esses assassinatos 

cometidos contra a população Trans como Transfeminicidio, reafirmando que a 

motivação da violência advém do gênero, e explica um trecho extraído de seu artigo 

publicado pelo Centro Latino-Americano em sexualidade e Direitos Humanos:  

1) O assassinato é motivado pelo gênero e não 
pela sexualidade da vítima. Conforme sabemos, as 
práticas sexuais estão invisibilizadas, ocorrem na 
intimidade, na alcova. O gênero, contudo, não 
existe sem o reconhecimento social. Não é 
suficiente que se diga  
“eu sou mulher”, é necessário que o outro 
reconheça este meu desejo de reconhecimento 
como legítimo. O transfeminicídio seria a expressão 
mais potente e trágica do caráter político das 
identidades de gênero. A pessoa é assassinada 
porque além de romper com os destinos naturais do 
seu corpo-genético, faz isso publicamente.  
2) A morte ritualizada. Não basta um tiro fatal, ou 
uma facada precisa ou um atropelamento definitivo. 
Os corpos são mutilados por dezenas de facadas, 
por inúmeros tiros. Os corpos são desmembrados 
pelo peso do carro que o atropela várias vezes.  
3) Ausência de processos criminais. 
Considerando que se trata de uma absoluta 
impunidade, pode-se inferir que há um desejo 
social de eliminação da existência trans com a 
conivência do Estado brasileiro.  
4) As famílias das pessoas trans raramente 
reclamam os corpos. Não existe luto nem 
melancolia.  
5) Suas identidades de gênero não são 
respeitadas no noticiário da morte, na preparação 
do corpo e no registro da morte. A pessoa 
assassinada retorna ao gênero imposto, reiterando, 
assim, o poder do gênero enquanto lei que organiza 
e distribui os corpos (vivos ou mortos) nas 
estruturas sociais.  
6) As mortes acontecem em espaços públicos, 
principalmente nas ruas desertas e à noite.  
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Só em 2015, o Disque 100 recebeu quase 2 mil denúncias de agressões 

contra gays. Desde o início de 2016, 132 homossexuais já foram assassinados no 

Brasil. Estima-se que a cada 28 horas, um homossexual morre de forma violenta no 

país. Mas não se sabe quantos desses casos tiveram a homofobia como motivação 

principal. Hoje, se uma pessoa sofrer uma agressão física ou for xingada, pelo simples 

fato de ser homossexual, ela vai chegar numa delegacia de polícia para prestar 

queixa, mas não vai conseguir registrar o caso como homofobia. Porque não existe 

esse crime na legislação brasileira. A homofobia não é considerada crime, e por isso 

casos de violência contra homossexuais recebem menos atenção da polícia 

(RIBEIRO, 2017).  

  

5.6 FATOS FAVORÁVEIS E DESFAVORÁVEIS  

  

O objetivo desse trabalho é levantar a defesa da tipificação da qualificadora 

em relação aos trans e travestis, fazendo com que se torne um problema visível, os 

homicídios causados contra este grupo, causando sensibilidade para combater o 

patriarcado que regula milhares de pessoas. Trazendo a responsabilidade para o 

estado, fazendo valer sua obrigação de tomar providências com políticas públicas 

para evitar ainda mais a propagação deste crime, com prevenção e erradicação da 

violência, e se ainda assim persistir a problemática, atuar na perseguição do autor do 

crime, assumindo desta forma qualquer omissão, negligência ou intervenção ineficaz 

do mesmo.  

A Corte Interamericana reconheceu que os atos de violência sofridos pelas 

vítimas podem ser considerados como “violência de gênero”, tanto com base no artigo 

5º da Convenção Americana, que consagra o direito à integridade física, como em 

relação à Convenção de Belém do Pará, cujo artigo 2º inclui, na definição de “violência 

contra a mulher”, “a violência física, sexual e psicológica”, seja praticada dentro da 

família, na comunidade, pelo Estado ou por seus agentes (GEBRIN e BORGES, 2014)  

Entretanto há divergências de opiniões em  relação a este assunto, à 

criminalização do femicídio/feminicídio pois acreditam na inefetividade do Direito 

Penal para alcançar os fins pretendidos, indo de encontro com os movimentos 
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feministas. Contudo, a violência contra a mulher, a impunidade e dificuldade ao 

acesso a justiça não serão sanados com o novo tipo penal, nem com o aumento da 

pena, tendo ciência que são efeitos meramente simbólicos. Entende-se que assim só 

aumentaria a vontade do agressor após sua saída da prisão. Outra situação é que a 

legislação prevê somente o homem como agente ativo, excluindo assim as lésbicas 

que praticam tais violências contra sua parceira.  

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

Como explicitado acima, não podemos mensurar o tempo que a mulher foi e 

será vista como submissa ao homem no trabalho, família, cultural, moral, social e etc. 

Entretanto após a existência dos movimentos feministas, muitas modificações 

aconteceram e são responsáveis ate os dias atuais, se tornando assim um fato de 

grande relevância, um marco na sociedade para a modificação desse estado de 

subordinação, tendo reflexo no mundo todo, fazendo com que houvesse uma 

reconstrução no contexto sócio\cultural e na questão de gênero. 

O que faz ressaltar que o homem e a mulher está diretamente ligado ao sexo, 

e masculino e feminino à gênero . Portanto, retomando o discurso de gênero é 

importante ressaltar que a sexualidade pode ser exercida de diferentes formas, 

incluindo desejos e prazeres, independentemente do gênero que o sujeito 

corresponda, ou seja é diferente de sexualidade, que tem relevância no físico e 

atração física. Desse modo, é diferente de um homem trans que tem relação com uma 

mulher trans e assim formam um casal heterossexual, do mesmo homem que pode 

ter atração por um homem, sendo esse trans ou não, formando assim um casal 

homossexual.  

É necessário explicar para compreensão do outro e suas particularidades, 

assim como aprofundamos na aceitabilidade e extensão da travesti na Lei do 

Feminicídio, visto que, existem duas correntes que se posicionaram a respeito do 
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assunto, a conservadora e a moderna, que possuem visões antagônicas sobre o 

referido tema, como explicitado ao longo do trabalho.  

Com isto, existe esse certo questionamento de aceitabilidade e extensão à 

trans e travestis na qualificadora, é de grande ressalte que as barreiras encontradas 

são enormes principalmente por envolver ainda um pensamento arcaico na sociedade 

apesar de ter existido enormes modificações ainda estão presos à ideia de patriarcado 

trazidos por gerações.  

É preciso lembrar que existem as questões morais e religiosas até os dias 

atuais, que tem como rótulo guiar a sociedade ao caminho politicamente correto, não 

podendo sobrepor as leis. Assim, precisam caminhar  juntas, passo a passo com a 

sociedade, acompanhando suas evoluções e transformações que ocorrem 

diariamente, colocando o preconceito e discriminação de lado , esses que foram 

trazido e ensinado ao passar do tempo, em razão da cultura patriarcal consolidada 

historicamente.  

Portanto, procura-se demonstrar que não há a necessidade da travesti fazer 

uma redesignação do sexual para provar que se sente mulher, o que está provado 

que vai além de desejo de ser, e que isso por si só já a classificaria como tal, inclusive 

lhe daria personalidade jurídica.  

A Lei Maria da Penha no seu artigo 5º ressalta que a violência doméstica e 

familiar contra a mulher está baseada no gênero, diferentemente do feminicídio que 

não faz concessão, a não ser pelos doutrinadores acima mencionados e o direito 

internacional. Assim, se é imposição da Lei do Feminícidio contemplar só as que 

fizeram a cirurgia, a lei ferirá o suposto artigo 5º da Constituição Federal que 

estabelece o principio da igualdade, da dignidade da pessoa humana, tratamento 

isonômico independente de raça, cor, sexo, classe social, situação econômica e 

orientação sexual dentre outros direitos, ratificando para tanto o direito internacional 

no tocante aos direitos humanos.  

Em resumo, tanto os transexuais quanto os travestis não deveriam ser 

excluídos como vítimas da lei do feminicídio, isso só leva ao obvio, tendo em vista que 

a lei Maria da penha resistiu para não aceitar de forma alguma o homossexual, 

contudo deveria então atender as emergências dessa comunidade. Entretanto há 

diversos processos em que a referida lei acolitou o homossexual em contraponto com 
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o que originariamente estava predestinada. Progresso demonstrado no caso da trans 

Michelle que foi morta pelo seu parceiro, tendo o entendimento do Ministério Público 

de que se tratava de uma mulher, embora não tivesse feito cirurgia de redesignação 

e nem possuísse registro civil, a denúncia foi reconhecida como Feminicídio ou ainda 

no caso em que a Polícia Civil registrou, pela primeira vez desde a publicação da lei, 

em 2015, um feminicídio com uma vítima transexual, a cabeleireira Raiane Marques, 

de 36 anos, foi assassinada em Praia Grande, no litoral de São Paulo, em fevereiro 

de 2019.  

Com tudo, tanto as que fizeram a cirurgia como as que não fizeram, incluindo 

as travestis, independentemente de qualquer ressalva, sentem-se internamente 

mulheres, visto que se desnudam de suas capas de origem, para viver a vontade 

deliberada e seus ímpetos de existência que afloraram em seus interiores, seriam 

amparadas pela lei visto que existe uma lei maior que impõe a dignidade, liberdade e 

igualdade à todos, assim por estar à disposição do bem-estar dos indivíduos, não 

pode se furtar a este apelo.  
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